




I
(Comunicaçùes)

COMISS]O

ECUØ(Î)

16 de Fevereiro de 1998

(98/C 50/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,7805ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,52983Ù

Marco alem}o 1,97602Ù

Dracma grega 311,698ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,435ÙÙÙ

Franco francðs 6,62319Ù

Libra irlandesa 0,792819

Lira italiana 1949,43ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,22728Ù

Xelim austròaco 13,9038ÙÙ

Escudo portuguðs 202,338ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,99323Ù

Coroa sueca 8,80626Ù

Libra esterlina 0,662148

Dölar dos Estados Unidos 1,08632Ù

Dölar canadiano 1,56854Ù

Iene japonðs 137,007ÙÙÙ

Franco suòço 1,58711Ù

Coroa norueguesa 8,22399Ù

Coroa islandesa 78,2911ÙÙ

Dölar australiano n.a.

Dölar neozelandðs n.a.

Rand sul-africano 5,36805Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.
Procedimento de utilizaç}o:
—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,
—Ùdar o seu pröprio número de telex,
—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a

seguir as cotaçùes do ecu,
—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).
Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).
Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).
Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).
Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).
Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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LEVANTAMENTO DOS DOCUMENTOS TRANSMITIDOS PELA COMISS]O AO
CONSELHO ENTRE 2 E 6.2.1998

(98/C 50/02)

Estes documentos podem ser obtidos junto dos serviços de venda cujos endereços figuram na contra-
capa

Cödigo No.  de cat`logo Tòtulo
Data de

adopç}o pela
Comiss}o

Data de
transmiss}o

ao Conselho

Número de
p`ginas

COM(97) 707 CB-CO-97-727-PT-C Proposta alterada de recomendaç}o do
Conselho sobre a cooperaç}o europeia com
vista { garantia da qualidade no ensino su-
periorØ(Ð)

2.2.1998 2.2.1998 10

COM(98) 45 CB-CO-98-047-PT-C Comunicaç}o da Comiss}o ao Parlamento
Europeu e ao Conselho relativa ao relatörio
final das acçùes preparatörias no domònio
das redes transeuropeias: Comunicaçùes In-
tegradas em Banda Larga, de 22 de Julho de
1993, lançadas em 1993 no |mbito da co-
municaç}o da Comiss}o sobre a mat~riaØ(Ð)

2.2.1998 2.2.1998 25

COM(98) 47 CB-CO-98-053-PT-C Relatörio sobre a aplicaç}o do Regulamento
(CEE) no.  3118/93 que fixa as condiçùes de
admiss}o de transportadores n}o residentes
aos transportes nacionais rodovi`rios de
mercadorias num Estado-membro (Cabota-
gem)Ø(Ð)

4.2.1998 4.2.1998 20

COM(98) 55 CB-CO-98-055-PT-C Proposta de Regulamento (CE) do Conse-
lho que cria um direito anti-dumping defini-
tivo sobre as importaçùes de parafusos e
suas partes, de aço inoxid`vel, origin`rios da
República Popular da China, da ändia, da
República da Coreia, da Mal`sia, de Taiwan
e da Tail|ndia

4.2.1998 4.2.1998 37

COM(98) 56 CB-CO-98-056-PT-C Proposta de regulamento (CE) do Conselho
que institui um direito anti-dumping defini-
tivo sobre as importaçùes de glifosato origi-
n`rio da República Popular da China e que
cobra definitivamente o direito provisörio

4.2.1998 4.2.1998 28

COM(97) 693 CB-CO-97-716-PT-C Proposta de decis}o do Conselho e da Co-
miss}o relativa { conclus}o do Acordo de
Parceria e de Cooperaç}o entre as Comuni-
dades Europeias e os seus Estados-membros,
por um lado, e o Turquemenist}o, por outro

6.2.1998 6.2.1998 84

COM(98) 26 CB-CO-98-044-PT-C Proposta de decis}o do Conselho relativa a
medidas de assistðncia financeira {s PME
inovadoras e criadoras de emprego — ini-
ciativa a favor do crescimento e do emprego

21.1.1998 6.2.1998 31

COM(98) 52 CB-CO-98-054-PT-C «Juventude para a Europa» — relatörio de
avaliaç}o intercalarØ(Ð)

6.2.1998 6.2.1998 32

(Î)ÙEste documento cont~m uma ficha de impacte sobre as empresas e em particular as pequenas e m~dias empresas (PME).
(Ï)ÙEste documento ser` objecto de publicaç}o no Jornal Oficial.
(Ð)ÙTexto relevante para efeitos do EEE.

NB:ÙOs documentos COM podem ser adquiridos quer por assinatura global ou tem`tica quer avulso, sendo o preço, neste caso, proporcional
ao número de p`ginas.

C 50/2 17.2.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1101 — Hermes/Sampo/FGB — FCIC)

(98/C 50/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 5 de Fevereiro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î),
atrav~s da qual as empresas Hermes Versicherungsbeteiligungs GmbH («Hermes»), controlada
por Allianz, Insurance Company of Finland Ltd. («ICF»), controlada por Sampo, e Finnish
Guarantee Board («FGB»), controlada pela Republic of Finland, adquirem, na acepç}o do
no.  1, alònea b) do artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto da empresa Finnish
Credit Insurance Company («FCIC»), a empresa recentemente criada que constitui uma em-
presa comum.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙHermes: seguro de cr~dito, seguro de garantias e seguro de fidelidade/perda de lucro,

—ÙICF: seguro de vida e outros seguros, resseguro,

—ÙFGB: garantias de cr~dito e garantias estatais.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o
notificada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que apresentem { Comiss}o as observaçùes
que entenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1101 — Hermes/Sampo/FGB — FCIC, para o se-
guinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan, 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1125 — Cereol/Sofiproteol — Saipol)

(98/C 50/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 10 de Fevereiro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î),
atrav~s da qual as empresas Cereol France («CEREOL»), propriedade do grupo Eridania
Beghin-Say, e Sofiproteol adquirem, na acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do referido
regulamento, o controlo conjunto da empresa Saipol.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙCereol: processamento de oleaginosos, produç}o e marketing de oleaginosos, farinha e bio-
carburantes,

—ÙSofiproteol: financiamento de actividades em todo o sector dos oleaginosos, produç}o de
biocarburantes,

—ÙSaipol: processamento de oleaginosos, produç}o de öleo em França.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o
notificada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
no.  4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que apresentem { Comiss}o as observaçùes
que entenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1125 — Cereol/Sofiproteol — Saipol, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Autorizaç}o de auxòlios concedidos pelos Estados no |mbito das disposiçùes dos artigos 92o. Ø e
93o.  do Tratado CE

A respeito dos quais a Comiss}o n}o levanta objecçùes

(98/C 50/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Data de adopç}o: 4.6.1997

Estado-membro: It`lia

Número do auxòlio: N 108/97

Tòtulo: Auxòlio { construç}o naval

Objectivo: Apoiar os estaleiros navais

Base legal: Legge 22 febbraio 1994 n. 132

Intensidade ou montante do auxòlio: 9Ø% do preço con-
tratual dos navios antes do auxòlio: (intensidade reduzida
a 4,5Ø% para as unidades com valor inferior a 10 milhùes
de ecus e para as actividades de transformaç}o de na-
vios)

Duraç}o: 1996 e 1997

Data de adopç}o: 19.8.1997

Estado-membro: Alemanha (Saxönia)

Número do auxòlio: N 121/97

Tòtulo: Programa do Land da Saxönia de apoio {s PME
no quadro da Iniciativa Comum URBAN para a cidade
de Chemnitz/Brühl-Nordviertel

Objectivo: Apoiar as empresas rec~m-criadas e as j` esta-
belecidas na cidade de Chemnitz/Brühl-Nordviertel no
Land da Saxönia

Base legal: Bestimmungen über die Gewährung von Zu-
wendungen im Rahmen des Unterprogramms 3.1 «Ein-
leitung neuer wirtschaftlicher Tätigkeiten/produktive In-
vestitionen und ergänzende Infrastrukturen» des Opera-
tionellen Programms für die Stadt Chemnitz/Brühl-
-Nordviertel

Orçamento: 2 milhùes de marcos alem}es (1 milh}o de
ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio: Subvençùes ao in-
vestimento at~ 50Ø% dos custos elegòveis

Duraç}o: 3 anos, 1997-1999

Condiçùes: Relatörios anuais

Data de adopç}o: 19.8.1997

Estado-membro: Alemanha (Land da Saxönia-Anhalt)

Número do auxòlio: N 399/97

Tòtulo: Medidas de auxòlio do Land da Saxönia-Anhalt a
favor de instalaçùes de energia eölica — prorrogaç}o e
aumento do orçamento

Objectivo: Promoç}o da energia renov`vel

Base legal: Richtlinie über die Gewährung von Zuwen-
dungen für die Errichtung von Windenergieanlagen vom
19.9.1991

Orçamento: 10 milhùes de marcos alem}es (5 milhùes de
ecus) anualmente

Intensidade ou montante do auxòlio: 30Ø% brutos

Duraç}o: 1997-2002

Condiçùes: Relatörio anual

Data de adopç}o: 22.8.1997

Estado-membro: Alemanha (Land da Saxönia-Anhalt)

Número do auxòlio: N 435/97

Tòtulo: Programa de auxòlio do Land da Saxönia-Anhalt
a favor da criaç}o de postos de trabalho para a formaç}o
profissional

Objectivo: Auxòlio { formaç}o profissional

Base legal: Richtlinien über die Gewährung von Zuwen-
dungen für die Schaffung von Ausbildungsplätzen durch
teilweise Fremdausbildung in Ausbildungskooperationen
bzw. Verbünden

Orçamento: 2,7 milhùes de marcos alem}es (cerca de 1,4
milhùes de ecus) e 1 milh}o de marcos (cerca de 500Ø000
ecus) de dotaçùes de autorizaç}o, por ano

Intensidade ou montante do auxòlio: No m`ximo,
200Ø000 ecus por empresa

Duraç}o: 1997-2001

Condiçùes: Relatörio anual

Data de adopç}o: 9.9.1997

Estado-membro: Alemanha (Baviera)

Número do auxòlio: N 437/97

Tòtulo: Enquadramento dos programas regionais b`varos
relativos ao sector da indústria — alteraç}o do regime
existente

Objectivo: Desenvolvimento regional e desenvolvimento
das PME
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Base legal: Richtlinie zur Durchführung der bayerischen
regionalen Förderungsprogramme für die gewerbliche
Wirtschaft

Orçamento:

—Ù1997: 175,5 milhùes de marcos alem}es (90 milhùes
de ecus)

—Ù1998: 175,5 milhùes de marcos alem}es (90 milhùes
de ecus)

—Ù1999: 116,75 milhùes de marcos alem}es (60 milhùes
de ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio:

—ÙRegiùes assistidas no quadro do programa comum de
assistðncia (Gemeinschaftsaufgabe): 18Ø% brutos para
as grandes empresas, 28Ø% brutos para as PME

—ÙOutras regiùes: 15Ø% brutos para as pequenas empre-
sas, 7,5Ø% para as PME

Duraç}o: 1997-1999

Data de adopç}o: 24.9.1997

Estado-membro: Alemanha (Zonas da Ren|nia do
Norte-Vestef`lia e Saarland)

Número do auxòlio: N 320/A/97

Tòtulo: Regime de empr~stimos ao investimento a conce-
der pelo Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW) a favor
das `reas de extracç}o mineira de carv}o

Objectivo: Regional; promover a transformaç}o estrutu-
ral das regiùes dependentes do sector de extracç}o mi-
neira (carv}o)

Base legal: Beschluß der Bundesregierung; KfW-Merk-
blatt

Orçamento: Montante total de empr~stimos: 500 milhùes
de marcos alem}es (250 milhùes de ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio: 3,5Ø% brutos

Duraç}o: Trðs anos

Condiçùes: Relatörio anual

Data de adopç}o: 24.9.1997

Estado-membro: Alemanha (Land de Berlim)

Número do auxòlio: N 480/97

Tòtulo: Modificaç}o e prorrogaç}o do regime de auxòlio
{ investigaç}o e desenvolvimento destinado {s pequenas
e m~dias empresas de Berlim

Objectivo: Reforçar as actividades de I@D das PME

Base legal:

—ÙSenatsbeschluß Nr. 1291/92 vom 28.1.1992

—ÙRichtlinien für die Gewährung von Zuwendungen
zur Förderung von Forschung und Entwicklung bei
kleinen und mittleren Unternehmen

—Ù¶¶Ø23 i.V.m. 44 und 44a Landeshaushaltssatzung

Orçamento: 1997-1999: 17,26 milhùes de marcos ale-
m}es (8,75 milhùes de ecus), incluindo 7,5 milhùes de
marcos alem}es (3,8 milhùes de ecus) financiados pelo
FEDER anualmente

Intensidade ou montante do auxòlio:

—ÙBerlim Ocidental: 40Ø% brutos

—ÙBerlim Oriental: 45Ø% brutos

Duraç}o: At~ ao final de 1999

Condiçùes: Relatörio anual

Data de adopç}o: 1.10.1997

Estado-membro: Alemanha (Meclenburgo-Pomer|nia
ocidental)

Número do auxòlio: N 788/96

Tòtulo: Fundos de capital de risco do Land de Meclen-
burgo-Pomer|nia ocidental

Objectivo: Auxòlios {s PME de orientaç}o tecnolögica

Base legal: Operationelles Programm der Gemeinschafts-
initiative KMU des Landes Mecklenburg-Vorpommern

Orçamento: 6,8 milhùes de marcos alem}es

Intensidade ou montante do auxòlio: regra geral, at~
500Ø000 marcos alem}es por participaç}o

Duraç}o: Indeterminada

Data de adopç}o: 1.10.1997

Estado-membro: Alemanha (Saxönia-Anhalt)

Número do auxòlio: NN 131/96

Tòtulo: GMB Magnete Bitterfeld GmbH

Objectivo: Privatizaç}o e reestruturaç}o da GMB Mag-
nete Bitterfeld (sector: òmanes)

Base legal:

—ÙTreuhandgesetz vom 17.6.1990

—ÙTreuhandnachfolgegesetz vom 9.8.1994

—ÙTreuhandunternehmensübertragungsverordnung vom
20.12.1994

Intensidade ou montante do auxòlio: 5,8 milhùes de mar-
cos alem}es (2,9 milhùes de ecus)

Duraç}o: 1996-1998

C 50/6 17.2.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Data de adopç}o: 3.12.1997

Estado-membro: França

Número do auxòlio: N 281/97

Tòtulo: Reestruturaç}o das oficinas e estaleiros do Havre
(Ateliers et chantiers du Havre — AEH)

Objectivo: Reestruturaç}o — cobertura do plano social

Base legal: Ad hoc

Orçamento: 21,848 milhùes de francos franceses

Intensidade ou montante do auxòlio: 100Ø% das medidas
sociais

Data de adopç}o: 3.12.1997

Estado-membro: França

Número do auxòlio: N 584/97

Tòtulo: Auxòlio a favor da Sextant Avionique

Objectivo: Desenvolvimento de um sistema de gest}o de
voo adaptado aos aviùes Airbus concretizado pela certifi-
caç}o de um sistema pr~-s~rie completo (aeron`utica)

Base legal: Lois de finances annuelles

Orçamento: 350 milhùes de francos franceses (cerca de
53 milhùes de ecus). O empr~stimo ascende a 140 mi-
lhùes de francos franceses (cerca de 21 milhùes de ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio: adiantamento reem-
bols`vel: 40Ø%

Duraç}o: 1997-1999

Condiçùes: Relatörio anual
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II
(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta de directiva do Conselho relativa { comercializaç}o de materiais de propagaç}o de
plantas ornamentais

(98/C 50/06)

COM(97) 708 final — 97/0367(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 17 de Dezembro de 1997)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 43o. ,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Considerando que a produç}o de plantas ornamentais
ocupa um lugar importante na agricultura da Comuni-
dade;

Considerando que a obtenç}o de resultados satisfatörios
na cultura de plantas ornamentais depende em larga me-
dida da qualidade e estado sanit`rio dos materiais de
propagaç}o utilizados;

Considerando que o estabelecimento de condiçùes har-
monizadas a nòvel comunit`rio ir` garantir que, em toda
a Comunidade, os compradores recebam materiais de
propagaç}o em bom estado fitossanit`rio e de boa quali-
dade;

Considerando que, na medida em que digam respeito aos
aspectos fitossanit`rios, as referidas condiçùes harmoni-
zadas devem ser conformes { Directiva 77/93/CEE do
Conselho, de 21 de Dezembro de 1976, relativa a medi-
das de protecç}o contra a introduç}o na Comunidade de
organismos prejudiciais {s plantas e produtos vegetais e
contra a sua propagaç}o no interior da ComunidadeØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pela Directiva
.Ø./.Ø.Ø./CEØ(Ï);

Considerando que ~ conveniente estabelecer normas co-
munit`rias para todos os g~neros e esp~cies de plantas

(Î)ÙJO L 26 de 31.1.1977, p. 20.
(Ï)ÙJO L .Ø.Ø.

ornamentais na Comunidade, com excepç}o dos abrangi-
dos pelo Regulamento (CE) no.  338/97 do Conselho, de
9 de Dezembro de 1996, relativo { protecç}o de esp~cies
da fauna e flora selvagens atrav~s do controlo do seu
com~rcioØ(Ð);

Considerando que, sem prejuòzo das disposiçùes fitossa-
nit`rias contidas na Directiva 77/93/CEE, ~ conveniente
n}o aplicar as citadas normas comunit`rias relativas { co-
mercializaç}o de materiais de propagaç}o quando se
provar que esses materiais e plantas se destinam { expor-
taç}o para paòses terceiros, uma vez que as disposiçùes
em vigor nesses paòses podem ser diferentes das previstas
na presente directiva;

Considerando que o estabelecimento de normas fitossa-
nit`rias e de qualidade para determinados g~neros e es-
p~cies de plantas ornamentais exige uma longa e porme-
norizada an`lise t~cnica e cientòfica; que, consequente-
mente, deve ser definido um procedimento para o esta-
belecimento das referidas normas;

Considerando que compete em primeiro lugar aos forne-
cedores de materiais de propagaç}o garantir que os seus
produtos preenchem as condiçùes previstas na presente
directiva;

Considerando que, ao efectuarem os controlos e inspec-
çùes, as autoridades competentes dos Estados-membros
devem garantir que os fornecedores satisfazem as referi-
das condiçùes;

Considerando que devem ser introduzidas medidas co-
munit`rias de controlo que garantam uma aplicaç}o uni-
forme em todos os Estados-membros das normas estabe-
lecidas na presente directiva;

Considerando que o comprador de materiais de propa-
gaç}o tem interesse em que seja conhecida a denomina-
ç}o da variedade ou do grupo de plantas e em que seja
salvaguardada a sua identidade;

(Ð)ÙJO L 61 de 3.3.1997, p. 1.
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Considerando que as caracteròsticas especòficas da indús-
tria que opera no sector das plantas ornamentais consti-
tuem um factor de complicaç}o; que, por esse motivo, o
objectivo acima enunciado pode ser melhor alcançado
quer atrav~s do conhecimento comum da variedade,
quer, no caso de variedades ou grupos de plantas, atra-
v~s da disponibilidade de uma descriç}o elaborada e con-
servada pelos fornecedores;

Considerando que, para garantir a identidade e a comer-
cializaç}o disciplinada dos materiais de propagaç}o, de-
vem ser estabelecidas normas comunit`rias relativamente
{ separaç}o dos lotes e { comercializaç}o; que as etique-
tas devem fornecer as indicaçùes necess`rias para o con-
trolo oficial e para a informaç}o do cultivador;

Considerando que devem ser estabelecidas regras que,
em caso de dificuldades tempor`rias de abastecimento,
permitam a comercializaç}o de materiais de propagaç}o
que obedeçam a especificaçùes menos rigorosas do que
as previstas na presente directiva;

Considerando que deve ser prevista a autorizaç}o de co-
mercializaç}o na Comunidade de materiais de propaga-
ç}o produzidos em paòses terceiros, desde que estes ofe-
reçam as mesmas garantias que os materiais de propaga-
ç}o produzidos na Comunidade, em conformidade com
as normas comunit`rias;

Considerando que, para harmonizar as t~cnicas de
exame utilizadas nos Estados-membros e para comparar
os materiais de propagaç}o produzidos na Comunidade
com os produzidos em paòses terceiros, devem ser efec-
tuados ensaios comparativos que permitam verificar a
conformidade dos materiais de propagaç}o com as exi-
gðncias da presente directiva;

Considerando que, para facilitar a aplicaç}o eficaz da
presente directiva, a Comiss}o deve ser incumbida da
adopç}o de medidas com esse objectivo; que essas medi-
das devem ser adoptadas por um processo que implique
uma colaboraç}o estreita entre a Comiss}o e os Estados-
-membros no |mbito do Comit~ permanente dos mate-
riais de propagaç}o e das plantas ornamentais;

Considerando que a Directiva 91/682/CEE do Conselho
de 29 de Dezembro de 1991 relativa { comercializaç}o
de plantas ornamentais e materiais de propagaç}o de
plantas ornamentaisØ(Î) estabeleceu condiçùes harmoni-
zadas a nòvel comunit`rio destinadas a assegurar que os
compradores recebem, em toda a Comunidade, materiais
de propagaç}o e plantas ornamentais s}os e de boa qua-
lidade;

Considerando que os Estados-membros manifestaram di-
ficuldades na interpretaç}o e transposiç}o dessa direc-
tiva;

(Î)ÙJO L 376 de 31.12.1991, p. 21.

Considerando que a directiva referida foi considerada
adequada para inclus}o na iniciativa SLIM (Simplifica-
ç}o da Legislaç}o do Mercado Interno) lançada pela
Comiss}o em Maio de 1996;

Considerando que a equipa SLIM — plantas ornamen-
tais fez v`rias recomendaçùes destinadas a simplificar a
directiva em quest}o; que essas recomendaçùes constam
da comunicaç}o da Comiss}o ao Conselho e ao Parla-
mento Europeu sobre a iniciativa SLIMØ(Ï).

Considerando que essas recomendaçùes diziam respeito
{s pessoas a ser controladas pela directiva, {s esp~cies a
incluir no |mbito da directiva, { autenticidade varietal, {s
interrelaçùes com a Directiva 77/93/CEE, relativa a me-
didas de protecç}o contra a introduç}o na Comunidade
de organismos prejudiciais {s plantas e produtos vegetais
e contra a sua propagaç}o no interior da Comunidade, e
{ equivalðncia de paòses terceiros;

Considerando que, apös atender a essas recomendaçùes,
~ conveniente alterar certas disposiçùes da directiva em
quest}o; que, dado o número dessas alteraçùes, a direc-
tiva deve, por razùes de clareza, ser reformulada,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

TäTULO I

\MBITO DE APLICAÇ]O

Artigo 1o.

A presente directiva diz respeito { comercializaç}o de
materiais de propagaç}o de plantas ornamentais na Co-
munidade. ^ aplic`vel a todos os g~neros e esp~cies de
plantas ornamentais, com excepç}o dos abrangidos pelo
Regulamento (CE) no.  338/97.

Artigo 2o.

1.ÚÙA presente directiva n}o ~ aplic`vel aos materiais de
propagaç}o comprovadamente destinados { exportaç}o
para paòses terceiros e como tal devidamente identifica-
dos e suficientemente isolados, sem prejuòzo das normas
sanit`rias constantes da Directiva 77/93/CEE.

2.ÚÙAs medidas de aplicaç}o do no.  1, nomeadamente as
respeitantes { identificaç}o e ao isolamento, ser}o adop-
tadas de acordo com o procedimento previsto no artigo
22o.

(Ï)ÙCOM(96) 559 final.
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3.ÚÙA presente directiva n}o ~ aplic`vel aos materiais de
propagaç}o de esp~cies de plantas que se destinem a fins
n}o ornamentais e que sejam abrangidos por outra legis-
laç}o comunit`ria.

TäTULO II

DEFINIÇëES

Artigo 3o.

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

1.ÙMateriais de propagaç}o: as sementes, partes de plan-
tas e qualquer material proveniente de plantas destina-
dos { propagaç}o e { produç}o de plantas ornamen-
tais.

2.ÙFornecedor: qualquer pessoa singular ou colectiva que
desenvolva com car`cter profissional pelo menos uma
das seguintes actividades relativas a material de pro-
pagaç}o ou a plantas ornamentais: reproduç}o, pro-
duç}o, conservaç}o, tratamento, transformaç}o, im-
portaç}o de paòses terceiros, comercializaç}o.

3.ÙComercializaç}o: a manutenç}o { disposiç}o ou em
stock, exposiç}o com vista { venda, oferta para venda,
venda ou entrega a outra pessoa.

4.ÙOrganismo oficial respons`vel:

qualquer autoridade pública criada:

—Ùquer a nòvel nacional,

—Ùquer a nòvel regional, sob o controlo das autorida-
des nacionais, nos limites fixados pela Constitui-
ç}o do respectivo Estado-membro.

Os organismos atr`s referidos podem, nos termos da
legislaç}o nacional, delegar as funçùes que lhes s}o
conferidas pela presente directiva, para serem desem-
penhadas sob a sua autoridade e controlo, em pessoas
colectivas, de direito público ou privado que, nos ter-
mos dos seus estatutos oficialmente aprovados, de-
sempenhem exclusivamente funçùes especòficas de in-
teresse público, desde que nem essas pessoas colecti-
vas nem os seus membros tirem qualquer proveito
pessoal do resultado das medidas que tomem.

Al~m disso, nos termos do procedimento previsto no
artigo 22o. , podem ser aprovadas outras pessoas colec-
tivas criadas por conta do organismo referido no pri-
meiro par`grafo supra que actuem sob a autoridade e
controlo desse organismo, desde que essas pessoas co-
lectivas n}o tirem qualquer proveito pessoal do resul-
tado das medidas que tomem.

Os Estados-membros notificar}o { Comiss}o os seus
organismos oficiais respons`veis. A Comiss}o transmi-
tir` essa informaç}o aos outros Estados-membros;

5.ÙMedidas oficiais: as medidas tomadas pelo organismo
oficial respons`vel.

6.ÙInspecç}o oficial: o exame, incluindo testes e ensaios
de campo e laboratoriais, efectuado pelo organismo
oficial respons`vel.

7.ÙDeclaraç}o oficial: a declaraç}o emanada do orga-
nismo oficial respons`vel, ou sob a sua responsabili-
dade.

8.ÙLote: o conjunto de unidades de uma única mercado-
ria, identific`vel pela sua homogeneidade de composi-
ç}o e origem.

9.ÙLaboratörio: a unidade pública ou privada de an`lise
e diagnöstico que permita ao produtor o controlo de
qualidade da produç}o.

TäTULO III

EXIGâNCIAS A SATISFAZER PELOS MATERIAIS
DE PROPAGAÇ]O

Artigo 4o.

1.ÚÙOs fornecedores sö podem comercializar materiais
de propagaç}o se estes satisfizerem as exigðncias estabe-
lecidas na presente directiva.

2.ÚÙSem prejuòzo da Directiva 77/93/CEE, o no.  1 n}o
~ aplic`vel aos materiais de propagaç}o destinados a:

1)ÙEnsaios ou fins cientòficos;

2)ÙTrabalhos de selecç}o; ou

3)ÙConservaç}o da diversidade gen~tica.

3.ÚÙAs modalidades de aplicaç}o do no.  2 podem ser
adoptadas em conformidade com o procedimento pre-
visto no artigo 22o.

4.ÚÙEm conformidade com o procedimento previsto no
artigo 22o. , pode ser estabelecida uma lista de esp~cies
cujas sementes n}o ficar}o sujeitas {s exigðncias da pre-
sente directiva se n}o se destinarem { produç}o de ou-
tros materiais de propagaç}o e se n}o houver uma rela-
ç}o significativa entre a qualidade dessas sementes e a
dos outros materiais de propagaç}o que delas prove-
nham.
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Artigo 5o.

Os materiais de propagaç}o devem, quando for caso
disso, satisfazer as condiçùes fitossanit`rias relevantes es-
tabelecidas na Directiva 77/93/CEE.

Artigo 6o.

1.ÚÙSem prejuòzo do disposto no artigo 5o. , os materiais
de propagaç}o devem ser de boa qualidade comercializ`-
vel, ter uma identidade varietal satisfatöria e, pelo menos
com base em inspecçùes visuais, encontrar-se substancial-
mente isentos de quaisquer organismos prejudiciais e
doenças que afectem a qualidade ou de quaisquer sinais
ou sintomas dos mesmos que reduzam a sua utilidade.

2.ÚÙTodos os materiais de propagaç}o de esp~cies de
citrinos que apresentem sintomas ou sinais visòveis de
quaisquer organismos prejudiciais ou doenças na fase de
crescimento da planta ser}o adequadamente tratados as-
sim que surjam ou ser}o, se necess`rio, removidos.

3.ÚÙOs materiais de citrinos devem satisfazer tamb~m as
seguintes exigðncias:

1)ÙSer derivados de materiais iniciais submetidos a con-
trolo, n}o apresentando sintomas de quaisquer vòrus e
organismos similares ou doenças;

2)ÙTer sido submetidos a controlo, encontrando-se subs-
tancialmente isentos desses vòrus, organismos similares
ou doenças desde o inòcio do último ciclo vegetativo;
e

3)ÙEm caso de enxertia, ter sido enxertados em porta-
-enxertos que n}o os susceptòveis a viröides.

4.ÚÙOs bolbos de flores devem satisfazer tamb~m a se-
guinte exigðncia:

—Ùos materiais de propagaç}o devem ser directamente
derivados de materiais que, na fase de crescimento da
planta, tenham sido submetidos a controlo, encon-
trando-se substancialmente isentos de quaisquer or-
ganismos prejudiciais e doenças assim como dos si-
nais ou sintomas destes.

5.ÚÙDe acordo com o procedimento definido no
artigo 22o. , ser` estabelecida, para um determinado g~-
nero ou esp~cie, uma ficha que inclua uma referðncia {s
normas fitossanit`rias constantes da Directiva
77/93/CEE aplic`veis ao g~nero ou esp~cie em causa,
que estabeleça condiçùes especòficas relativas { quali-
dade, a satisfazer pelo material de propagaç}o.

TäTULO IV

EXIGâNCIAS A SATISFAZER PELOS FORNECEDORES
DE MATERIAIS DE PROPAGAÇ]O

Artigo 7o.

Os Estados-membros assegurar-se-}o de que os fornece-
dores tomem todas as medidas necess`rias para garantir
o cumprimento das exigðncias da presente directiva em
todas as fases de produç}o e comercializaç}o de mate-
riais de propagaç}o.

Artigo 8o.

1.ÚÙOs fornecedores que se dediquem {s actividades de
reproduç}o, venda por grosso ou importaç}o de mate-
riais de propagaç}o devem ser oficialmente aprovados. O
organismo oficial respons`vel pode aprovar esses forne-
cedores, apös ter verificado que os seus m~todos de pro-
duç}o e instalaçùes obedecem {s exigðncias da presente
directiva no que respeita { natureza das suas actividades.

2.ÚÙOs fornecedores que est}o j` registados como pro-
dutores ao abrigo da Directiva 77/93/CEE devem ser
considerados aprovados para efeitos da presente direc-
tiva. Esses fornecedores devem no entanto cumprir as
exigðncias da presente directiva.

3.ÚÙO organismo oficial respons`vel aprovar` os labo-
ratörios apös ter verificado que esses laboratörios e os
seus m~todos e instalaçùes obedecem {s exigðncias da
presente directiva, a determinar em conformidade com o
processo definido no artigo 22o. , no que respeita aos tes-
tes que efectuam.

4.ÚÙO organismo oficial respons`vel dever` tomar me-
didas caso as exigðncias a que se referem os no. s 1 e 3
deixem de ser respeitadas. Para este efeito, ter` especial-
mente em conta as conclusùes de todos os controlos
efectuados em conformidade com o artigo 9o.

5.ÚÙA fiscalizaç}o e o controlo dos fornecedores, labo-
ratörios e suas instalaçùes ser}o regularmente efectuados
por ou sob a responsabilidade do organismo oficial res-
pons`vel, que dever` ter, quando razo`vel, livre acesso a
todos os locais das instalaçùes, a fim de assegurar o
cumprimento das exigðncias da presente directiva. Pode-
r}o ser adoptadas, em conformidade com o procedi-
mento definido no artigo 22o. , medidas de aplicaç}o para
a fiscalizaç}o e o controlo.

Caso essa fiscalizaç}o e esse controlo revelem que as exi-
gðncias da presente directiva n}o foram respeitadas, o
organismo oficial respons`vel dever` tomar medidas ade-
quadas.
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Artigo 9o.

1.ÚÙOs fornecedores aprovados dever}o efectuar, direc-
tamente ou atrav~s de outro fornecedor aprovado ou de
um organismo oficial respons`vel, sempre que adequado,
controlos relativos aos seguintes aspectos:

—Ùidentificaç}o dos pontos cròticos do respectivo pro-
cesso de produç}o, com base nos m~todos de produ-
ç}o utilizados,

—Ùestabelecimento e implementaç}o de m~todos de
acompanhamento e controlo dos pontos cròticos a
que se refere o primeiro travess}o,

—Ùrecolha de amostras para an`lise num laboratörio
aprovado,

—Ùa manutenç}o de um registro dos dados a que se re-
ferem o primeiro, segundo o terceiro travessùes, bem
como de registos respeitantes { produç}o, reprodu-
ç}o, compra, venda ou entrega de materiais de pro-
pagaç}o. Estes documentos e registos ser}o conserva-
dos por um peròodo de pelo menos um ano.

2.ÚÙCaso os resultados dos controlos referidos no no. Ø 1
revelem a presença de um ou mais dos organismos preju-
diciais relevantes constantes da Directiva 77/93/CEE ou
enumerados em quaisquer medidas estabelecidas em con-
formidade com o no.  5 do artigo 6o. , esse facto deve ser
comunicado ao organismo oficial respons`vel. O forne-
cedor aprovado deve tomar as medidas prescritas por
este último. O fornecedor aprovado dever` manter regis-
tos de todos os casos de presença de organismos prejudi-
ciais nas suas instalaçùes e de todas as medidas tomadas
em relaç}o a essas ocorrðncias.

3.ÚÙAos outros fornecedores ser` exigida apenas a ma-
nutenç}o de um registo da recepç}o, compra, venda ou
entrega de materiais de propagaç}o.

O disposto no presente número n}o se aplica aos forne-
cedores cuja actividade neste domònio se limite ao forne-
cimento de pequenas quantidades de materiais de propa-
gaç}o a consumidores finais n}o profissionais.

4.ÚÙAs regras de aplicaç}o do no.  2 supra podem ser es-
tabelecidas em conformidade com o procedimento defi-
nido no artigo 22o.

Artigo 10o.

1.ÚÙNo peròodo de cultivo e durante as operaçùes de
colheita ou separaç}o dos materiais de origem, os mate-
riais de propagaç}o devem ser mantidos em lotes separa-
dos.

2.ÚÙCaso em seguida os materiais de propagaç}o de di-
ferentes lotes sejam misturados durante a embalagem, ar-
mazenagem ou transporte, o fornecedor dever` conser-
var registos com os dados relativos {s composiçùes e ori-
gens de cada um dos lotes.

3.ÚÙOs Estados-membros velar}o pelo respeito das exi-
gðncias referidas nos no. s 1 e 2 atrav~s da realizaç}o de
inspecçùes oficiais.

TäTULO V

COMERCIALIZAÇ]O E ETIQUETAGEM
DOS MATERIAIS DE PROPAGAÇ]O

Artigo 11o.

1.ÚÙOs materiais de propagaç}o devem apenas ser co-
mercializados em lotes. No entanto, os materiais de pro-
pagaç}o destinados a fins que n}o a posterior propaga-
ç}o podem ser misturados desde que as condiçùes esta-
belecidas no no.  2 do artigo 10o.  sejam cumpridas.

2.ÚÙOs materiais de propagaç}o devem em todas as fa-
ses ser acompanhados de uma etiqueta ou outro docu-
mento redigido pelo fornecedor aprovado. Caso esta eti-
queta ou documento contenha uma declaraç}o oficial,
esta dever` ficar claramente separada das outras partes
da etiqueta ou documento.

3.ÚÙEm conformidade com o procedimento previsto no
artigo 22o. , podem ser definidas exigðncias relativas { eti-
queta ou ao documento referidos no no.  2 e { selagem ou
embalagem dos materiais de propagaç}o.

4.ÚÙNo fornecimento a retalho de materiais de propa-
gaç}o ao consumidor final n}o profissional, as exigðncias
relativas { rotulagem poder}o ser limitadas a informa-
çùes adequadas sobre o produto.

Artigo 12o.

1.ÚÙOs materiais de propagaç}o podem ser comerciali-
zados com uma referðncia a uma variedade apenas se a
variedade em quest}o for:

—Ùuma variedade legalmente protegida por um direito
de obtenç}o em conformidade com as disposiçùes re-
lativas { protecç}o das novas variedades, ou

—Ùuma variedade oficialmente registada obrigatöria ou
voluntariamente, ou

—Ùuma variedade que seja do conhecimento comum, ou

—Ùuma variedade inscrita numa lista mantida por um
fornecedor, da qual constam as suas descriç}o por-
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menorizada e denominaç}o. Essas listas devem, a pe-
dido, ser postas { disposiç}o do organismo oficial
respons`vel do Estado-membro envolvido.

2.ÚÙTodas as variedades dever}o ser objecto de uma
descriç}o e dever}o ter, tanto quanto possòvel, a mesma
designaç}o em todos os Estados-membros, em conformi-
dade com medidas de aplicaç}o que podem ser adopta-
das de acordo com as disposiçùes do artigo 22o.  ou, na
sua ausðncia, em conformidade com directrizes interna-
cionais aceites.

3.ÚÙSempre que forem comercializados materiais de re-
produç}o com referðncia a um grupo de plantas, com
excepç}o de uma das variedades referidas no no.  1 o for-
necedor dever` indicar o grupo de plantas de maneira a
evitar qualquer confus}o com uma denominaç}o varietal.

4.ÚÙO disposto nos no. s 1, 2 e 3 n}o implica qualquer
responsabilidade adicional para o organismo oficial res-
pons`vel, excepto quando a aspecto varietal estiver ex-
pressamente referido em quaisquer medidas de aplicaç}o
estabelecidas ao abrigo do no.  5 do artigo 6o.

5.ÚÙDe acordo com o procedimento definido no
artigo 22o.:

—Ùpoder` estabelecer-se um sistema de notificaç}o das
variedades ou esp~cies ou hòbridos interespecòficos
aos organismos oficiais respons`veis dos Estados-
-membros,

—Ùpoder}o ser adoptadas medidas de aplicaç}o adicio-
nais relativamente ao terceiro e quarto travessùes do
no.  1, e

—Ùpoder` ser decidido que pode ser elaborado e publi-
cado um cat`logo comum de variedades.

TäTULO VI

MATERIAIS DE PROPAGAÇ]O QUE SATISFAZEM
EXIGâNCIAS MENOS RIGOROSAS

Artigo 13o.

Sem prejuòzo das normas fitossanit`rias definidas na Di-
rectiva 77/93/CEE, caso, no fornecimento de materiais
de propagaç}o que satisfaçam as exigðncias da presente
directiva, surjam dificuldades tempor`rias que n}o pos-
sam ser superadas na Comunidade, poder}o ser adopta-
das, de acordo com o procedimento definido no
artigo 22o. , disposiçùes que condicionem a comercializa-
ç}o de materiais de propagaç}o a exigðncias menos rigo-
rosas.

TäTULO VII

MATERIAIS DE PROPAGAÇ]O PRODUZIDOS
EM PAäSES TERCEIROS

Artigo 14o.

1.ÚÙNos termos do procedimento previsto no ar-
tigo 22o. , ser` decidido se os materiais de propagaç}o
produzidos num paòs terceiro oferecem as mesmas garan-
tias que os materiais de propagaç}o produzidos na Co-
munidade e satisfazem as exigðncias e condiçùes da pre-
sente directiva.

2.ÚÙNa pendðncia da decis}o referida no no.  1 supra, os
materiais de propagaç}o podem ser importados de paòses
terceiros por um fornecedor aprovado como importador.

3.ÚÙO importador aprovado assegurar` que a fornece-
dor dos materiais de propagaç}o do paòs terceiro forneça
materiais de propagaç}o que oferecem as mesmas garan-
tias que os produzidos na Comunidade e satisfazem as
exigðncias e condiçùes da presente directiva.

4.ÚÙO importador aprovado notificar` os organismos
oficiais respons`veis dos materiais importados ao abrigo
do no.  3. Os Estados-membros por}o essas informaçùes {
disposiç}o dos outros Estados-membros e da Comiss}o a
pedido destes.

5.ÚÙO importador aprovado deve conservar provas do-
cumentais do seu contrato com o fornecedor do paòs ter-
ceiro. As medidas de aplicaç}o relacionadas com o pro-
cedimento a seguir e com outras exigðncias a satisfazer
pelos importadores aprovados podem ser estabelecidas
em conformidade com o procedimento definido no ar-
tigo 22o.

TäTULO VIII

MEDIDAS DE CONTROLO E DISPOSIÇëES GERAIS

Artigo 15o.

1.ÚÙOs Estados-membros assegurar}o que os materiais
de propagaç}o sejam inspeccionados oficialmente
aquando da produç}o e comercializaç}o, pelo menos
atrav~s de controlos aleatörios, para verificaç}o da ob-
serv|ncia das exigðncias e condiçùes previstas na pre-
sente directiva.

2.ÚÙSempre que seja necess`rio efectuar testes laborato-
riais para detectar quaisquer organismos prejudiciais e
doenças, esses testes ser}o efectuados num laboratörio
aprovado.
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Artigo 16o.

As modalidades de aplicaç}o relativas ao exame oficial
referido nos artigos 8o. , 9o. , 10o.  e 15o. , incluindo os m~to-
dos de amostragem, poder}o ser estabelecidas em con-
formidade com o procedimento previsto no artigo 22o.

Artigo 17o.

1.ÚÙSe, por ocasi}o da fiscalizaç}o e do controlo referi-
dos no no.  5 do artigo 8o.  da inspecç}o oficial referida no
artigo 15o.  ou dos ensaios referidos no artigo 18o. , se veri-
ficar que os materiais de propagaç}o n}o respeitam as
exigðncias previstas na presente directiva, o organismo
oficial respons`vel do Estado-membro envolvido tomar`
as medidas adequadas para garantir que efectivamente
cumpre o disposto na presente directiva ou, caso isso n}o
seja possòvel, para impedir a comercializaç}o desses ma-
teriais de propagaç}o na Comunidade.

2.ÚÙCaso se verifique que os materiais de propagaç}o
comercializados por um determinado forneceder n}o
respeitam as exigðncias e condiçùes previstas na presente
directiva, o Estado-membro em causa dever` assegurar
que sejam tomadas medidas adequadas contra esse for-
necedor. Caso o fornecedor seja proibido de comerciali-
zar materiais de propagaç}o, o Estado-membro notifi-
car` desse facto a Comiss}o e os organismos oficiais res-
pons`veis dos outros Estados-membros.

3.ÚÙAs medidas adoptadas ao abrigo do no.  2 ser}o le-
vantadas logo que tenha sido estabelecido, com sufi-
ciente rigor, que os materiais de propagaç}o destinados a
ser comercializados pelo referido fornecedor passar}o a
respeitar as exigðncias e condiçùes da presente directiva.

Artigo 18o.

1.ÚÙSer}o efectuados nos Estados-membros ensaios ou,
eventualmente, testes em amostras, a fim de verificar a
conformidade dos materiais de propagaç}o com as exi-
gðncias e condiçùes da presente directiva, incluindo as de
car`cter fitossanit`rio. A Comiss}o poder` organizar ins-
pecçùes dos ensaios, a efectuar por representantes dos
Estados-membros e da Comiss}o.

2.ÚÙDe acordo com o procedimento definido no
artigo 22o. , poder-se-` decidir que ~ necess`rio efectuar
ensaios ou testes comunit`rios com a mesma finalidade
dos previstos no no.  1. A Comiss}o pode organizar ins-
pecçùes dos ensaios comunit`rios, a efectuar por repre-
sentantes dos Estados-membros e da Comiss}o.

3.ÚÙOs ensaios ou testes referidos nos no. s 1 e 2 ser}o
utilizados para harmonizaç}o dos m~todos t~cnicos de

exame dos materiais de propagaç}o. Ser}o efectuados re-
latörios de actividade sobre esses ensaios ou testes, que
ser}o enviados confidencialmente aos Estados-membros
e { Comiss}o.

4.ÚÙA Comiss}o assegurar` que, nos casos apropriados,
todas as modalidades relativas { coordenaç}o, realizaç}o
e inspecç}o dos ensaios referidos nos no. s 1 e 2, bem
como {s modalidades de apreciaç}o dos seus resultados,
sejam adoptadas no |mbito do comit~ instituòdo pelo ar-
tigo 22o.  No caso de haver problemas de ordem fitossani-
t`ria, a Comiss}o notificar` desse facto o Comit~ Fitos-
sanit`rio Permanente. Se necess`rio, ser}o adoptadas
modalidades especòficas. Os ensaios incidir}o igualmente
sobre materiais de propagaç}o produzidos em paòses ter-
ceiros.

Artigo 19o.

1.ÚÙOs Estados-membros velar}o por que os materiais
de propagaç}o produzidos no seu territörio e destinados
{ comercializaç}o cumpram as exigðncias previstas na
presente directiva.

2.ÚÙSe se verificar, em resultado de um exame oficial,
que os materiais de propagaç}o n}o podem ser coloca-
dos no mercado por n}o satisfazerem uma condiç}o de
car`cter fitossanit`rio, o Estado-membro envolvido
adoptar` as medidas oficiais adequadas para eliminar
qualquer risco fitossanit`rio que daò possa advir.

Artigo 20o.

A comercializaç}o dos materiais de propagaç}o que sa-
tisfizerem as exigðncias e condiçùes previstas na presente
directiva n}o ser}o sujeitos a quaisquer restriçùes relati-
vamente ao fornecedor, qualidade, fitossanidade, rotula-
gem e embalagem, para al~m das previstas na presente
directiva.

Artigo 21o.

Um Estado-membro pode, na sequðncia da apresentaç}o
de um seu pedido para o efeito, que ser` tratado em
conformidade com o disposto no artigo 22o. , ser total ou
parcialmente isentado da obrigaç}o de aplicar as disposi-
çùes da presente directiva, excepto quando essa medida
esteja em desacordo com o disposto no artigo 20o.

TäTULO IX

COMITOLOGIA

Artigo 22o.

1.ÚÙSempre que seja feita referðncia ao procedimento
previsto no presente artigo, a Comiss}o ser` assistida por
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um comit~ denominado Comit~ Permanente dos Mate-
riais de Propagaç}o de Plantas Ornamentais, presidido
pelo representante da Comiss}o.

2.ÚÙO representante da Comiss}o submeter` { aprecia-
ç}o do comit~ permanente um projecto das medidas a
tomar. O comit~ permanente emitir` o seu parecer sobre
esse projecto num prazo que o presidente pode fixar em
funç}o da urgðncia da quest}o. O parecer ser` emitido
por maioria, nos termos previstos no no.  2 do artigo 148o.
do Tratado para a adopç}o das decisùes que o Conselho
~ chamado a tomar sob proposta da Comiss}o. Nas vota-
çùes no comit~, os votos dos representantes dos Estados-
-membros est}o sujeitos { ponderaç}o definida no artigo
atr`s referido. O presidente n}o participa na votaç}o.

A Comiss}o adoptar` medidas que s}o imediatamente
aplic`veis. Todavia, se n}o forem conformes com o pare-
cer emitido pelo comit~, essas medidas ser}o imediata-
mente comunicadas pela Comiss}o ao Conselho. Nesse
caso, a Comiss}o pode diferir por um peròodo de um
mðs, no m`ximo, a contar da data dessa comunicaç}o, a
aplicaç}o das medidas que aprovou.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode
tomar uma decis}o diferente no prazo previsto no par`-
grafo anterior.

3.ÚÙComit~ pode, a pedido do presidente ou de um dos
Estados-membros, examinar quaisquer questùes relevan-
tes para o assunto objecto da presente directiva.

Artigo 23o.

As alteraçùes a introduzir nas fichas estabelecidas nos
termos do no.  5 do artigo 6o.  e nas condiçùes e regras
especòficas adoptadas para aplicaç}o da presente direc-
tiva ser}o adoptadas de acordo com o procedimento pre-
visto no artigo 22o.

TäTULO X

DISPOSIÇëES FINAIS

Artigo 24o.

1.ÚÙOs Estados-membros por}o em vigor as disposiçùes
legislativas, regulamentares e administrativas necess`rias
para dar cumprimento { presente directiva, o mais tar-
dar, at~ 31 de Dezembro de 19.Ø.. Do facto informar}o
imediatamente a Comiss}o.

2.ÚÙSempre que os Estados-membros adoptarem tais
disposiçùes, estas devem incluir uma referðncia { pre-
sente directiva ou ser acompanhadas dessa referðncia
aquando da sua publicaç}o oficial. As modalidades dessa
referðncia ser}o adoptadas pelos Estados-membros.

3.ÚÙOs Estados-membros comunicar}o { Comiss}o as
principais disposiçùes de direito interno que adoptem no
domònio regido pela presente directiva.

Artigo 25o.

1.ÚÙDirectiva 91/682/CEE fica revogada sem prejuòzo
das obrigaçùes dos Estados-membros relativamente ao
peròodo de transposiç}o e aplicaç}o referido na parte A
do anexo da presente directiva.

2.ÚÙAs referðncias { directiva revogada s}o considera-
das como referðncias { presente directiva e devem ser
feitas em conformidade com o quadro de correspondðn-
cias da parte B do anexo da presente directiva.

Artigo 26o.

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.

ANEXO

PARTE A

Prazos para a transposiç}o para a legislaç}o nacional e aplicaç}o

Directiva Prazo para a transposiç}o Prazo para a aplicaç}o

91/682/EEC (JO L 376 de
31.12.1991, p. 21)

31 de Dezembro de 1992 Artigo 5o.-11o. , 14o. , 15o. , 17o. , 19o. Ø e
24o.  (para todos os g~neros e esp~-
cies) 31 de Dezembro de 1993
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PARTE B

Quadro de correspondðncia

Na presente directiva Na directiva 91/682/EEC

Artigo 1o. Artigo 1o.
Artigo 2o. Artigo 2o.
Artigo 3o. Artigo 3o.
Artigo 4o. Artigo 8o.
Artigo 5o. —
Artigo 6o. Artigo 4o.  (em parte)
Artigo 7o. Artigo 5o.
Artigo 8o. Artigo 6o.
Artigo 9o. Artigo 5o.

— Artigo 7o.
Artigo 10o. Artigo 10o.
Artigo 11o. Artigo 11o.
Artigo 12o. Artigo 9o.
Artigo 13o. Artigo 13o.
Artigo 14o. Artigo 16o.
Artigo 15o. Artigo 17o.
Artigo 16o. Artigo 18o.
Artigo 17o. Artigo 19o.
Artigo 18o. Artigo 20o.
Artigo 19o. Artigo 24o.
Artigo 20o. Artigo 14o.
Artigo 21o. —
Artigo 22o. Artigo 21o.
Artigo 23o. Artigo 23o.
Artigo 24o. —
Artigo 25o. —
Artigo 26o. —
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III
(Informaçùes)

COMISS]O

COMUNIDADE EUROPEIA — ESTADOS UNIDOS DA AM^RICA

CONSèRCIOS CONJUNTOS PARA A COOPERAÇ]O NO DOMäNIO DO ENSINO SUPERIOR
E DO ENSINO E FORMAÇ]O PROFISSIONAL (DG XXII 07/98)

(98/C 50/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Lançamento de terceiro convite { apresentaç}o de pro-
postas conjuntas: 17 de Fevereiro de 1998.

Em 23 de Outubro de 1995, o Conselho adoptou uma
decis}o relativa { celebraç}o de um acordo de coopera-
ç}o entre a Uni}o Europeia e os Estados Unidos da
Am~rica no domònio do ensino superior, do ensino pro-
fissional e da formaç}o.

O presente anúncio incide sobre a principal componente
do programa, que consiste em projectos conjuntos dos
consörcios Uni}o Europeia/Estados Unidos da Am~rica.
A Direcç}o-Geral «Educaç}o, Formaç}o e Juventude»
(DG XXII) da Comiss}o Europeia e o Fund for the Im-
provement of Postsecondary Education (FIPSE) do Mi-
nist~rio da Educaç}o americano ser}o respons`veis pela
gest}o do programa de consörcios conjuntos em nome,
respectivamente, da Comunidade Europeia e do governo
dos Estados Unidos.

Objectivos

O programa de cooperaç}o procura conferir uma nova
dimens}o euroamericana { cooperaç}o centrada no estu-
dante e proporcionar benefòcios equivalentes { Comuni-
dade e aos Estados Unidos.

Os objectivos essenciais s}o os seguintes:

—Ùpromover a compreens}o mútua entre os povos da
Comunidade Europeia e os Estados Unidos, in-
cluindo um conhecimento mais aprofundado das res-
pectivas lònguas, culturas e instituiçùes,

—Ùmelhorar a qualidade do desenvolvimento dos recur-
sos humanos na Comunidade Europeia e nos Estados
Unidos,

—Ùmelhorar a qualidade da mobilidade transatl|ntica
dos estudantes, incluindo a promoç}o da compreen-
s}o mútua e o reconhecimento de cr~ditos acad~mi-
cos e, por conseguinte, a possibilidade da sua transfe-
rðncia,

—Ùincentivar o interc|mbio de conhecimentos sobre os
progressos recentes no domònio do ensino superior e
do ensino e formaç}o profissional — por exemplo,
no domònio da utilizaç}o de novas tecnologias da in-
formaç}o — para o enriquecimento mútuo da Comu-
nidade Europeia e dos Estados Unidos,

—Ùpromover ou consolidar parcerias que agrupem insti-
tuiçùes do ensino superior ou do ensino e formaç}o
profissional, associaçùes profissionais, autoridades
públicas, empresas e, se for caso disso, outras asso-
ciaçùes interessadas, na Comunidade Europeia e Es-
tados Unidos da Am~rica,

—Ùfornecer valor acrescentado { cooperaç}o transatl|n-
tica por forma a completar a cooperaç}o bilateral en-
tre os Estados-membros da Comunidade Europeia e
os Estados Unidos, bem como os outros programas e
iniciativas.

\mbito de aplicaç}o do programa

Os objectivos do programa devem ser logrados atrav~s
da promoç}o de uma gama inovadora de actividades de
cooperaç}o centradas no estudante no domònio do en-
sino superior e da formaç}o, incentivando-se a realiza-
ç}o de projectos comuns por consörcios Comunidade
Europeia/Estados Unidos.
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O programa corresponde a uma iniciativa de pequena es-
cala e apoia um número limitado de projectos originais
que sö os consörcios conjuntos est}o aptos a levar a cabo
ou, pelo menos, em melhores condiçùes de o fazer. N}o
se pretende reproduzir as actividades que os Estados
Unidos e os diferentes Estados-membros da Comunidade
Europeia realizam ou s}o susceptòveis de realizar numa
base bilateral.

Consörcios

Cada consörcio conjunto compreende, no mònimo, um
total de seis parceiros, dos quais pelo menos trðs parcei-
ros activos da CE e trðs dos EUA. Esta combinaç}o de-
ver` incluir pelo menos duas instituiçùes do ensino supe-
rior ou do ensino e formaç}o profissional, para cada
parte, em diferentes Estados-membros da Comunidade
Europeia (Alemanha, @ustria, B~lgica, Dinamarca, Espa-
nha, Finl|ndia, França, Gr~cia, Irlanda, It`lia, Luxem-
burgo, Paòses Baixos, Portugal, Reino Unido e Su~cia) e
em Estados americanos diferentes. (Para efeitos do pre-
sente concurso, os territörios americanos e a «Common-
wealth» de Porto Rico devem ser considerados Estados).
Os terceiros parceiros e seguintes poder}o ser outras ins-
tituiçùes do ensino e da formaç}o ou ainda outras orga-
nizaçùes (por exemplo, empresas, ONG, editoras, minis-
t~rios, c|maras de com~rcio, institutos de investigaç}o,
etc.) situadas nos mesmos ou noutros Estados-membros
ou Estados dos Estados Unidos da Am~rica. Todavia, o
programa sö poder` financiar as instituiçùes de ensino
ou de formaç}o e ~ fundamental que todos participem
plenamente nas actividades da parceria. A tòtulo excep-
cional, no que se refere aos Estados Unidos da Am~rica,
dois dos parceiros institucionais poder}o ser faculdades
(campus) autönomas de uma grande universidade esta-
dual, provindo um terceiro parceiro institucional de um
outro Estado americano.

Quer os consörcios sejam novas associaçùes, quer assen-
tem em laços j` existentes entre dois ou mais parceiros,
os projectos devem ser originais e inovadores. N}o se
trata de reproduzir nem meramente de desenvolver acti-
vidades que j` existiam no passado.

Uma vez que um dos objectivos do programa ~ explorar
e amplificar a experiðncia das redes de cooperaç}o intra-
comunit`rias, experiðncia anterior adquirida na quali-
dade de parceiro no |mbito de um programa da Comu-
nidade Europeia no domònio da educaç}o e da formaç}o
(a tòtulo de exemplo, Socrates, Leonardo da Vinci) ~ um
crit~rio de elegibilidade para a posiç}o de chefe de pro-
jecto para a Comunidade Europeia, no |mbito de uma
parceria Comunidade Europeia/Estados Unidos. Con-
v~m fornecer informaçùes pormenorizadas, incluindo os
números de referðncia, sobre toda e qualquer participa-
ç}o desta natureza.

Ser}o especialmente bem-vindas as propostas que estabe-
leçam laços entre os diferentes tipos de instituiçùes do

ensino superior e de formaç}o, bem como todas aquelas
que criem laços com empresas ou sectores de actividade
e outros contactos atrav~s de consörcios com as organi-
zaçùes adequadas.

Os consörcios em que participem instituiçùes situadas em
regiùes com menos tradiç}o de cooperaç}o transatl|ntica
ser}o particularmente apreciados.

Actividades de cooperaç}o

Os consörcios podem solicitar o apoio do programa para
um ou diversos tipos de actividades que constituem um
elemento integrado do projecto. Consequentemente, de-
vem procurar aplicar uma estrat~gia coerente em vez de
se dispersarem em actividades diversas. Um elemento im-
portante em qualquer dos consörcios (salvo excepçùes
raras e justificadas) ser` a mobilidade estudantil.

As actividades de cooperaç}o transatl|ntica susceptòveis
de beneficiar de apoio s}o as seguintes:

—Ùelaboraç}o de quadros organizacionais para a mobili-
dade dos estudantes, incluindo a colocaç}o em postos
de trabalho, garantindo uma preparaç}o linguòstica
adequada e o pleno reconhecimento dos tòtulos aca-
d~micos adquiridos,

—Ùinterc|mbio estruturado de estudantes, professores,
formadores e pessoal administrativo de instituiçùes de
ensino superior e do ensino e formaç}o profissional,
incluindo, se for caso disso, a colocaç}o em postos
de trabalho,

—Ùdesenvolvimento conjunto de curròculos inovadores,
materiais did`cticos, m~todos e mödulos inovadores,
incluindo os que exploram novas tecnologias de en-
sino,

—Ùest`gios de investigaç}o em universidades, empresas
ou laboratörios governamentais para estudantes licen-
ciados ou licenciandos em Ciðncias e Engenharia,
desde que esses estudantes estejam inscritos em cur-
sos de frequðncia obrigatöria,

—Ùprogramas breves e intensivos de, no mònimo, trðs se-
manas,

—Ùdestacamentos para ensino que façam parte inte-
grante do curròculo numa instituiç}o parceira,
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—Ùoutros projectos inovadores, incluindo a utilizaç}o de
novas tecnologias e o ensino { dist|ncia, que tenham
como objectivo melhorar a qualidade e a relaç}o
custo/efic`cia da cooperaç}o transatl|ntica no ensino
superior e no ensino e formaç}o profissional.

As actividades dos consörcios devem centrar-se no estu-
dante. Este requisito pretende sublinhar a obrigatorie-
dade de os consörcios conjuntos abrangerem actividades
de ensino e aprendizagem e n}o a cooperaç}o entre par-
ceiros no domònio da investigaç}o universit`ria.

Deve igualmente recordar-se que se trata de um programa
de cooperaç}o transatl|ntica e que, por isso, o objectivo ful-
cral das actividades dever` privilegiar mais interacçùes
transatl|nticas do que intra-europeias ou intra-americanas.

Estudantes

O projecto deve ter para os estudantes a vantagem de
integrar uma perspectiva internacional adequada (Comu-
nidade Europeia/Estados Unidos) nos estudos que reali-
zam:

—Ùno caso dos estudantes möveis, isto significa que con-
v~m desenvolver um quadro estruturado para o inter-
c|mbio estudantil entre os parceiros,

—Ùno caso de estudantes n}o möveis, isto poderia incluir
uma determinada forma de «mobilidade virtual», gra-
ças { aplicaç}o de novas tecnologias educativas {que-
les que n}o tðm a possibilidade de estudar no estran-
geiro.

Salvo casos excepcionais, a mobilidade dos estudantes ~
assegurada entre cada parceiro institucional transatl|n-
tico durante o peròodo de vida do projecto, com ou sem
financiamento directo por parte do programa.

O objectivo da componente de mobilidade estudantil dos
projectos deve permitir elaborar ofertas estruturadas,
concebidas para aumentar, a longo prazo, o número de
estudantes no estrangeiro e cujos estudos, concluòdos
com ðxito, sejam plenamente reconhecidos pela institui-
ç}o de proveniðncia. Conv~m adoptar disposiçùes tendo
em vista a plena integraç}o dos estudantes no meio uni-
versit`rio e cultural normal da instituiç}o e da comuni-
dade anfitri}. O peròodo de estudos no estrangeiro pode
incluir, se for caso disso, uma colocaç}o supervisionada,

se esta fizer parte integrante das exigðncias do diploma.
O conteúdo do programa de estudos deve ser alvo de um
acordo escrito, celebrado entre a instituiç}o de prove-
niðncia e a instituiç}o anfitri} e pelo pröprio estudante,
antes da partida. Neste acordo, a instituiç}o de prove-
niðncia compromete-se a reconhecer os estudos realiza-
dos com aproveitamento no estrangeiro, ao mesmo tòtulo
que um peròodo de estudos compar`vel realizado dentro
das suas pröprias paredes.

Um dos principais objectivos do presente programa con-
siste em encorajar e incitar os estudantes a efectuarem
peròodos de estudos transatl|nticos num paòs ou regi}o
onde possam contactar com um meio acad~mico, cultural
e linguòstico diferente da sua regi}o de proveniðncia. Por
isso, ~ importante que as medidas a tomar pelas institui-
çùes parceiras no sentido da preparaç}o cultural e lin-
guòstica dos estudantes sejam claramente expostas na
proposta. Todos os estudantes dever}o receber prepara-
ç}o cultural com vista { sua estada no estrangeiro e to-
dos os estudantes que efectuem um peròodo de estudos
num paòs cuja lòngua oficial n}o seja a sua dever}o rece-
ber preparaç}o na lòngua do paòs de acolhimento antes e
depois da partida.

Modalidades financeiras

Os consörcios seleccionados ser}o auxiliados financeira-
mente durante um peròodo m`ximo de trðs anos. Este
subsòdio destina-se a permitir-lhes lançar projectos inova-
dores comuns susceptòveis de serem concluòdos nesse pe-
ròodo de trðs anos ou de dispensarem o apoio do pro-
grama apös a fase de lançamento. ^ essencial que as pro-
postas, tendo em vista a criaç}o de uma cooperaç}o per-
manente, especifiquem de que modo as actividades pode-
r}o ser prosseguidas para al~m do peròodo de financia-
mento.

Os projectos devem apresentar uma boa relaç}o custo/
/efic`cia. As actividades que beneficiam, a longo prazo,
um número elevado de estudantes ter}o muitas possibili-
dades de ser seleccionadas — quer os estudantes em
causa sejam os das instituiçùes parceiras quer o projecto
seja susceptòvel de fazer escola para al~m das instituiçùes
que participam directamente nas actividades.

A Comiss}o Europeia (DG XXII) financiar` directa-
mente os parceiros europeus e o Minist~rio Americano
da Educaç}o (FIPSE), os parceiros americanos. Outras
agðncias americanas poder}o proporcionar apoio adicio-
nal {s actividades dos parceiros americanos. Os montan-
tes ser}o pagos, respectivamente, aos chefes de projecto
europeu e americano.
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O financiamento m~dio de um projecto de trðs anos ron-
dar`, em princòpio, os 100Ø000 ecus para os parceiros eu-
ropeus e os $Ù130Ø000 (dölares americanos) para os par-
ceiros americanos. O montante efectivamente concedido
em cada caso depende do número de parceiros e dos la-
ços de cooperaç}o anteriormente estabelecidos, bem
como do tipo e nòvel das actividades a empreender.

Para al~m das subvençùes destinadas {s actividades, os
parceiros europeus em cada consörcio poder}o receber
uma soma a afectar as bolsas de mobilidade estudantil.
Na Comunidade Europeia, este subsòdio poder` ascender
a 10Ø000 ecus por instituiç}o, repartidos por todo o pe-
ròodo de vida do projecto.

Processo de apresentaç}o de candidatura para os candida-
tos da Uni}o Europeia

As directivas relativas {s candidaturas e formul`rios de
candidatura encontram-se disponòveis:

—Ùno serviço «Europa server Internet» disponòvel em
http://europa.eu.int/en/comm/dg22/dg22.html,

—Ùnos principais gabinetes da Comiss}o nos Estados-
-membros,

—Ùnas agðncias nacionais Socrates/Erasmus e nas unida-
des de coordenaç}o nacional do programa Leonardo
(uma em cada Estado-membro),

—Ùa pedido enviado para o número de telefax (32-2)
295Ø57Ø19 da Comiss}o Europeia, DG XXII, indi-
cando o endereço completo do candidato.

Tanto nos Estados Unidos da Am~rica como na Uni}o
Europeia, as propostas devem ser enviadas por correio
registado ou entregues em m}o, antes de 17 de Abril de
1998.

Organizaç}o de concursos gerais

(98/C 50/08)

A Comiss}o Europeia organiza dois concursos gerais COM/LA/1/98 — Tradutores
(LA7/LA6) e COM/LA/2/98 — Tradutores adjuntos (LA8) de lòngua alem}Ø(Î).

(Î)ÙJO C 50 A de 17.2.1998.
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